
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.707.816 - RS (2017/0287014-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S) - 

SC013036B
AGRAVADO  : JULIANO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
PROCURADOR : IGOR KOEHLER MOREIRA E OUTRO(S) - RS021308 
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
INTERES.  : JUCENILDO CASSOLLI PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. ART. 134 

DO CTB. ALIENAÇÃO DO VEÍCULO COMPROVADA NOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO DA RESPONSABILIDADE PELA 
INFRAÇÃO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Na origem, trata-se de ação, objetivando a declaração de 
existência de negócio jurídico de compra e venda, bem como a determinação 
de transferir o bem junto ao DETRAN.

II - No acórdão recorrido, considerou-se que é incontroversa a 
alienação do bem, conforme seguinte trecho (fl. 267): "Ocorre que, muito 
embora não haja controvérsia acerca da alienação da motocicleta, o art. 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro dispõe que "No caso de transferência de 
propriedade, o proprietário antigo deverá encaminhar ao órgão executivo de 
trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia autenticada do 
comprovante de transferência de propriedade, devidamente assinado e datado, 
sob pena de ter que se responsabilizar solidariamente pelas penalidades 
impostas e suas reincidências até a data da comunicação".

III - Percebe-se que ficou comprovado nos autos que a a parte 
recorrente alienou o bem a terceiro. Assim, de acordo com a jurisprudência 
desta Corte deve-se mitigar o disposto no art. 134 do Código de trânsito para 
afastar a responsabilização do vendedor do bem pela infrações de trânsito. 
Nesse sentido: REsp 1685225/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017; AgInt no 
AREsp 429.718/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 21/08/2017.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1688344 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2018 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.707.816 - RS (2017/0287014-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que passo a 

relatar.

A discussão se dá em recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, conforme a 
seguinte ementa:

AGRAVO. DECISÃO MONOCRATICA. APELAÇÃO. PRELIMINAR DE 
IMPOSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. REJEIÇÃO. DIREITO 
PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. VENDA DE VEÍCULO AUTOMOTOR. 
COMUNICAÇÃO AO DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO. ÔNUS DO 
ALIENANTE. ART. 134 DO CTB. EXPEDIÇÃO DE NOVO VERTIFICADO DE 
REGISTRO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS CONSTANTES DO ART. 124 DO MESMO ESTATUTO.

Preliminar de impossibilidade de julgamento monocrático
O julgamento monocrático hostilizado se deu com base no art. 557, § 1°-A 

do Código de Processo Civil de 1973, e na jurisprudência do e. STJ e deste Tribunal 
de Justiça.

Neste sentido, cabível o provimento do recurso em sede monocrática.
Mérito
O ônus da comunicação de venda de veículo automotor recai sobre o 

alienante, consoante o disposto no artigo 134 do Código de Trânsito Brasileiro.
Expedição de novo Certificado de Registro de Veiculo, condicionada ao 

cumprimento dos requisitos constantes dos incisos do art. 124 do CTB.
Preliminar rejeitada. Agravo desprovido.

No recurso especial, alega a parte recorrente ofensa aos seguintes dispositivos: 
art. 134 da Lei n. 9.503/97.

O dispositivo da decisão recorrida é o seguinte: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 255 do RI/STJ, dou provimento ao recurso especial para restabelecer os termos da 

sentença. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.
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A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.707.816 - RS (2017/0287014-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

No acórdão recorrido, considerou-se que é incontroversa a alienação do bem, 
conforme seguinte trecho (fl. 267):

Ocorre que, muito embora não haja controvérsia acerca da alienação da 
motocicleta, o art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe que "No caso de 
transferência de propriedade, o proprietário antigo deverá encaminhar ao órgão 
executivo de trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia autenticada 
do comprovante de transferência de propriedade, devidamente assinado e datado, 
sob pena de ter que se responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e 
suas reincidências até a data da comunicação".

Percebe-se que ficou comprovado nos autos que a a parte recorrente alienou o 
bem a terceiro. Assim, de acordo com a jurisprudência desta Corte deve-se mitigar o disposto 
no art. 134 do Código de trânsito para afastar a responsabilização do vendedor do bem pela 
infrações de trânsito.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. RELATIVIZAÇÃO. 1. 
Hipótese em que o Tribunal local consignou: "É certo que o requerente logrou 
comprovar a venda do veículo a outrem e a respectiva tradição, bem como a 
comunicação de transferência de propriedade do bem, todavia tal comunicação 
apenas se deu quando há muito ultrapassado o prazo previsto no artigo 134 do 
Código de Trânsito Brasileiro, haja vista que a venda do veículo se deu em 07 de 
fevereiro de 2010 e a comunicação apenas foi protocolada em 19 de abril de 2010, 
ato que se revela ineficaz perante o Poder Público em relação às autuações lavradas 
em data anterior àquela em que protocolada a comunicação de transferência do 
veículo" (fl. 206, e-STJ).

2. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a regra prevista 
no art. 134 do CTB sofre mitigação quando ficarem comprovadas nos autos que as 
infrações foram cometidas após a aquisição de veículo por terceiro, ainda que não 
ocorra a transferência afastando a responsabilidade do antigo proprietário.

Nesse sentido: AgRg no AREsp 811.908/RS, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 29.2.2016; REsp 1.659.667/SP, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.6.2017; AgInt no 
AREsp 429.718/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 21.8.2017; 
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AgRg no AREsp 174.090/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
29.6.2012.

3. Recurso Especial provido.
(REsp 1685225/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 09/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. MULTAS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 
ALIENANTE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DO CTB. RELATIVIZAÇÃO. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO E SÚMULA VINCULANTE 10 DO 
STF. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA.

1. O art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro dispõe que, no caso de 
transferência de propriedade de veículo, deve o antigo proprietário encaminhar ao 
órgão de trânsito do Estado, dentro de um prazo de trinta dias, o comprovante de 
transferência de propriedade, sob pena de se responsabilizar solidariamente pelas 
penalidades impostas.

2. O Superior Tribunal de Justiça tem mitigado o alcance de tal dispositivo 
quando fica comprovado nos autos a efetiva transferência de propriedade do veículo, 
em momento anterior aos fatos geradores das infrações de trânsito, ainda que não 
comunicada a tradição do bem ao órgão competente de trânsito.

3. Tal proceder não viola o preceito constitucional previsto no art. 97 da 
CF, relativo à cláusula de reserva de plenário, tampouco a Súmula vinculante n. 10 
do Supremo Tribunal Federal, visto que a decisão agravada procedeu à mera 
interpretação sistemática do ordenamento pátrio, sem a declaração de 
inconstitucionalidade da referida norma.

4. "A interpretação de norma infraconstitucional, ainda que extensiva e 
teleológica, em nada se identifica com a declaração de inconstitucionalidade efetuada 
mediante controle difuso de constitucionalidade" (AgRg no AREsp 524.849/RS, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 17/3/2016).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 429.718/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 21/08/2017)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1688344 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2018 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0287014-1 REsp 1.707.816 / RS

Números Origem:  00351011320108210059  03225816720168217000  03481568220138217000  
04475924320158217000  3225816720168217000  3481568220138217000  
351011320108210059  4475924320158217000  70056235294  70067622142  
70071123871

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRENTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
PROCURADOR : IGOR KOEHLER MOREIRA E OUTRO(S) - RS021308 
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S) - SC013036B
RECORRIDO : JUCENILDO CASSOLLI PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Sistema 
Nacional de Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : TATIANA CORAL MENDES DE LIMA E OUTRO(S) - SC013036B
AGRAVADO  : JULIANO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
PROCURADOR : IGOR KOEHLER MOREIRA E OUTRO(S) - RS021308 
INTERES.  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
INTERES.  : JUCENILDO CASSOLLI PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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